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Introdução: As infecções de vias aéreas (IVA) em crianças configuram situações de 
relevância para a saúde pública brasileira e mundial, principalmente aquelas 
causadas pelo Vírus Sincicial Respiratório. Devido à alta morbimortalidade no 
período da primeira infância, com destaque para os lactentes que nasceram 
prematuros, torna-se relevante estudar sobre a adesão de recém-nascidos 
prematuros menores de 28 semanas de idade gestacional (IG) ao Palivizumabe 
(PVZ), bem como de lactentes com doença pulmonar crônica (DPC) e doença 
cardíaca congênita (DCC).  Objetivo: Verificar aspectos clínicos, e a adesão ao PVZ 
dos prematuros nascidos com até 28 semanas gestacionais e das crianças com 
DPC e DCC (que possuem o direito de receber a profilaxia) residentes em 
Uberlândia, Minas Gerais (MG), no período de 2011 a 2018. Metodologia: Trata-se 
de uma pesquisa descritiva e transversal. Foram coletadas informações de 
prontuários de prematuros e dos lactentes portadores de DCC e DPC que 
receberam o PVZ na rede pública de saúde. O fornecimento do PVZ é realizado a 
partir de lista de pacientes designada pela Secretaria Estadual de Saúde de MG. Os 
critérios de inclusão deste estudo foram lactentes prematuros que nasceram e 
residem em Uberlândia, MG e que possuem indicação ao PVZ, bem como crianças 
com DBP e DCC que possuem o direito de receber a profilaxia. As variáveis 
coletadas foram: sexo, IG, peso ao nascer, doenças de base, doenças crônicas, 
gemelaridade, segmento hospitalar, tempo de segmento hospitalar, sintomas e 
terapia medicamentosa, e as informações do uso do PVZ. O presente estudo 
recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos sob o 
Parecer Consubstanciado número 3.268.624. Resultados: Obteve-se uma amostra 
de 253 prontuários de nascidos vivos entre 2011 a 2018. A taxa de nascidos do sexo 
masculino é predominante, contudo, o maior índice de gemelaridade é do sexo 
feminino. Dentre os critérios de elegibilidade do PVZ foram encontrados 150 
prematuros, 144 DCC e 130 DPC. Além da associação das três condições crônicas, 
foram encontradas associações com outras doenças. Em relação aos atendimentos 
de saúde a maioria das crianças tiveram como diagnóstico a prematuridade, seguido 
por DCC, DPC e IVA. No manejo clínico dos lactentes atendidos no Hospital de 
Clínicas de Uberlândia durante as internações foram categorizados as principais 
terapias medicamentosas e os sintomas de relevância para o estudo. A pesquisa 
demonstrou dados preocupantes em relação a falta de adesão total ao PVZ. 
Conclusão: A falta de adesão plena ao PVZ é um achado importante. A incidência 
de IVA foram baixas, mesmo considerando as crianças que não tiveram adesão 
plena. É de suma importância que os profissionais de saúde atuem no rastreamento 
e orientações de famílias faltosas. 
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Introduction: Airway infections (AI) in children constitute situations of relevance to 
Brazilian and global public health, especially those causes by Respiratory Syncytial 
Virus. Due to high morbidity and mortality in the early childhood period, especially 
infants who were born premature, it is relevant to study the adherence to Palivizumab 
(PVZ) of premature newborns under 28  weeks of gestational age (GA), infants with 
chronic lung disease (CLD) and congenital heart disease (CHD). Objective: To verify 
clinical aspects, and adherence to PVZ of premature infants born up to 28 gestational 
weeks and children with CLD and CHD (who have the right to receive prophylaxis) 
living in Uberlandia, Minas Gerais (MG), from 2011 to 2018. Methodology: This is 
descriptive and cross-sectional research. Information was collected from medical 
records of premature and infants with CHD and CLD who received the PVZ in the 
public health network. The supply of the PVZ is provided from a list of patients 
designated by the State Department of Health of MG. The inclusion criteria of this 
study were premature infants born and living in Uberlandia, MG, who have an 
indication to PVZ, as well as children with CHD and CLD who have the right to 
receive prophylaxis. The variables collect were: sex, GA, birth weight, underlying 
diseases, chronic diseases, twinning, hospital segment, hospital segment time, 
symptoms and drug therapy, and information about the use of PVZ. This study 
received approval from the Ethics Committee on Research with Human Beings under 
the number 3.268.624. Results: A sample of 253 medical records of live births was 
obtained from 2011 and 2018. The rate of male births is predominant, however, the 
highest rate of gemelars is female. Among the eligibility criteria of PVZ were found 
150 premature, 144 CHD and 130 CLD. In addition to the association of the three 
chronic conditions, associations with other diseases were found. Regarding health 
care, most children had prematurity as a diagnosis, followed by CLD, CHD and AI. In 
the clinical management of infants treated at the Hospital of Clinical of Uberlandia 
during hospitalizations, the main drug therapies and symptoms of relevance to the 
study were categorized. The survey showed worrying data regarding the lack of full 
adherence to PVZ. Conclusion: The lack of full adherence to PVZ is an important 
finding. The incidence of AI was low, even considering children who did not have full 
adherence. It is extremely important that health professionals act in the screening 
and orientation of families without adherence.  
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Infecções respiratórias agudas (IRAs) são representadas por evoluções 
inflamatórias agudas, infecciosas ou não, que afetam as estruturas pulmonares. Tais 
agravos estão associados aos altos índices de morbidade e mortalidade infantil em 
todo o mundo. A Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) e a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) definem que as IRAs são causadoras de 
aproximadamente 40% a 60% de todos os atendimentos ambulatoriais em pediatria 
na América Latina (BRASIL, 2012). 
Em relação às infecções do trato respiratório interior (TRI) nos lactentes o 
principal patógeno identificado é o Vírus Sincicial Respiratório (VSR), que causa 
repercussão na saúde podendo evoluir para óbito (CASTILLO et al., 2017).  
A maioria dos lactentes são infectados no primeiro ano de vida e, virtualmente, 
todos serão expostos ao VSR até o final do segundo ano de idade, apresentando 
frequentes reinfecções manifestadas como resfriados (KFOURI; SADECK, 2017).    
O VSR foi isolado pela primeira vez em 1955 em um macaco com coriza e nos 
humanos o vírus foi descrito em 1957 em dois neonatos que apresentavam infecção 
de vias aéreas (BOLLANI et al., 2015). 
Algumas especificidades do vírus são: 
 
O VSR é um vírus de RNA de cadeia simples da família dos 
Paramyxoviridae e contém 10 genes codificando 11 proteínas, 
incluindo: pequena proteína hidrofóbica (SH) associada ao 
nucleocapsídeo proteínas N, P, L, M2-1 e M2-2, a proteína de matriz 
M, proteínas não estruturais NS1 e NS2, glicoproteína (G), que 
media a ligação viral à célula hospedeira e a proteína de fusão (F), 
que permite a união do vírus com a célula hospedeira, tornando-se 
assim um alvo promissor para vacinas. Existem dois subtipos 
antigênicos de VSR, caracterizados como A e B, que diferem na 
gravidade da doença, principalmente baseada na reatividade corpos 
e sequência de aminoácidos da proteína G de VSR. (REZAEE et al., 
2017, p. 2). 
 
O vírus possui características isoladas divididas em dois grupos por propriedades 
antigênicas e genéticas: A e B. Esta definição em subtipos é investigada devido a 
hipótese de que um grupo específico do vírus pode afetar a magnitude e a 
reincidência de infecções por VSR. Pesquisas sobre as informações clínicas ligadas 





heterogêneos, contudo, é relevante que se compreenda as possíveis distinções de 
gravidade da doença entre os subtipos A e B, para que mais especialidades 
terapêuticas e profiláticas no combate ao VSR possam se tornar possíveis 
(OLIVEIRA et al., 2008).  
O VRS tem como particularidade a sazonalidade, sendo que no Brasil este 
período possui diferença no padrão de circulação de acordo com cada região do 
país (BRASIL, 2012; CALEGARI et al., 2005). 
Segundo um grupo de pesquisadores de Uberlândia, Minas Gerais, existe 
variação dos subtipos A e B, com alternância de maior ocorrência entre eles, em que 
determinados anos prevaleceu o vírus tipo A, enquanto em outros o tipo B circulou 
predominantemente. Os autores afirmam que a sazonalidade do VSR no referido 
município tem início em meados do verão e perpetua até o fim outono, com maiores 
picos entre os meses de março, abril e maio (CALEGARI et al., 2005; CARNEIRO et 
al., 2009; FREITAS et al., 2011).  
A transmissão do VSR ocorre após o contato direto de mucosas nasofaringes ou 
oculares com secreções ou fômites que contêm vírus. Sendo que o contato direto é 
a rota mais comum de disseminação do vírus (BARR et al., 2018). 
A prevenção da infecção por VSR implica na diminuição da exposição ao vírus 
caso venha a ocorrer. Estratégias para diminuir a exposição se baseia em “isolar” a 
pessoa infectada das demais principalmente das crianças e RNs, fazer da lavagem 
das mãos em todos os ambientes uma prática comum e em casos de pessoas que 
possuem tosse ter todo cuidado e práticas de higiene necessárias tanto com o 
ambiente quanto com utensílios compartilhados (BARR et al., 2018). 
No que diz respeito aos cuidados relacionados a hospitalização a lavagem das 
mãos e o uso apropriado de luvas e de demais equipamentos de proteção individual, 
são de suma importância para que não haja maior propagação do vírus. Quando 
necessário também é indicado o isolamento de pacientes em quartos privados ou 
em quartos com outros pacientes infectados pelo VSR. É importante frisar que a 
imunoprofilaxia não é recomendada para a prevenção do VSR associado à 
assistência à saúde (BARR et al., 2018). 
Em 1966 foi desenvolvida e testada uma vacina com o VSR inativado por 
formalina (FI-RSV) apresentando resultados desastrosos, pois 80% dos lactentes 
que receberam a vacina cursaram com bronquiolite grave ou pneumonia durante o 





dois pacientes vacinados foram a óbito. De acordo com Rezaee e colaboradores 
“[...] desde então, a pesquisa do VSR expandiu-se bastante, mas a carga do VSR 
continua a crescer em todo o mundo. [...] diversas estratégias de desenvolvimento 
de vacinas estão sendo exploradas em diferentes fases dos ensaios clínicos.” 
(REZAEE et al., 2017). 
Outras pesquisas com vacinas subunitárias e vírus vivos atenuados foram 
conduzidas, porém com dados pouco promissores para utilização em humanos 
(KFOURI; SADECK, 2017).    
Por se tratar de uma profilaxia, ou seja, medida de controle e prevenção contra o 
VSR, o PVZ não está obrigatoriamente vinculado a programas de imunização, a 
despeito dos questionamentos da população para uma ampla administração da 
imunoglobulina em períodos de sazonalidade do vírus respiratório (BRASIL, 2012). 
Frente ao impacto da infecção pelo VSR e consequências fatais, associado ao 
insucesso da imunização por utilização do vírus, iniciativas de pesquisa foram 
direcionadas para o desenvolvimento de anticorpo monoclonal (IgG1) humanizado e 
a profilaxia da doença realizada com o Palivizumabe (PVZ). Uma das desvantagens 
desta terapêutica é o alto custo, o que propicia a discussão sobre os benefícios, 
sendo recomendada esta imunoglobulina somente para as crianças até um ano de 
idade, nascidas prematuras com até idade gestacional (IG) de 28 semanas e seis 
dias. São contempladas também as crianças até dois anos de idade com doença 
pulmonar crônica (DPC) da prematuridade e doença cardíaca congênita (DCC) com 
repercussão hemodinâmica demonstrada (BRASIL, 2013; AMERICAN ACADEMY 
OF PEDIATRICS, 2014; GUTFRAIND et al., 2015; KFOURI; SADECK, 2017).  
No âmbito internacional um estudo realizado no Japão evidenciou a eficácia do 
PVZ em crianças nascidas entre 33 a 35 semanas gestacionais com o uso até os 
três anos de idade, mesmo não possuindo outras comorbidades associadas além da 
prematuridade. Em relação ao grupo controle, foi estatisticamente significante a 
redução de episódios de internações com sibilâncias das crianças que receberam a 
profilaxia (BLANKEN et al., 2013; YOSHIHARA et al., 2013). Diante disso, observa-
se a necessidade da recomendação da imunoglobulina para lactentes até dois anos 
pois eles se tornam um potencial grupo de risco.  
O PVZ foi desenvolvido por tecnologia de ácido desoxirribonucleico (DNA) 
recombinante e direcionado contra um epítopo no sítio antigênico A da proteína de 





proteína F, bloqueando assim a replicação viral. A efetividade e seguridade foram 
comprovadas em um ensaio clínico multicêntrico, randomizado, controlado e duplo 
cego (ensaio RSV-IMpact) (BOLLANI et al., 2015). 
Em 83 países foi adotada a profilaxia do PVZ como uma estratégia de controle 
primário para a infecção por VSR. A imunoglobulina é indicada para crianças 
nascidas com IG inferior a 28 semanas e lactentes com risco de hospitalização 
relacionada ao VSR devido a DCC, DPC, anormalidades congênitas ou condições 
pulmonares que comprometam a manipulação de secreções respiratórias 
(GUTFRAIND et al., 2015). 
Além das recomendações da literatura, no Brasil foi estipulado pela Portaria 
número 522, de 13 de maio de 2013, limites de faixa etária para a indicação e uso 
do PVZ que são: para os lactentes com menos de um ano de idade que nasceram 
prematuros com IG menor ou igual a 28 semanas, bem como crianças com até dois 
anos de idade com DPC OU DCC (BRASIL, 2013). 
De acordo com a Academia Americana de Pediatria (AAP), o uso da profilaxia 
deve acontecer durante o período de sazonalidade do VSR em prematuros e 
crianças com cardiopatias e/ou doenças pulmonares congênitas crônicas que 
atendem aos critérios considerados válidos para o uso do PVZ, sendo estes 
adotados pelo Ministério da Saúde do Brasil (BRASIL, 2013; AMERICAN ACADEMY 
OF PEDIATRICS, 2014; GUTFRAIND et al., 2015). 
O uso do PVZ é de relevância para a redução das internações por VSR em 
todo mundo, principalmente dentro do grupo dos prematuros nascidos com menos 
de 28 semanas gestacionais e das crianças nascidas com alguma patologia, como a 
displasia bronco pulmonar e doenças cardíacas graves hemodinamicamente 
significativas. 
O custo do uso de PVZ durante o período de sazonalidade do VSR é uma grande 
inquietude no que se refere ao funcionamento do sistema de saúde. Durante o surto 
nosocomial de VSR considerações econômicas podem se tornar mais difíceis de 
avaliar, pois não existe um fármaco específico para eliminar o vírus, apenas 
sintomáticos para alívio dos mesmos (MEISSNER et al., 2013; SAADAH et al., 
2014). 
O desfecho clínico considerado na profilaxia é a redução das taxas de 
hospitalização e muito se discute em relação às diretrizes de sua utilização, visto 





custear as hospitalizações do que comprar as cinco doses de direito da criança 
utilizadas, na tentativa de diminuir as internações pelas sibilâncias causadas pelo 
VSR (MEISSNER et al., 2013; KFOURI; SADECK, 2017). 
As taxas de internação e reinternação dos lactentes que recebem e/ou tem o 
direito à imunoglobulina estão relacionadas ao acesso ao tratamento, sendo que o 
benefício a esses pacientes seria melhor com o acréscimo de mais uma dose ao 
calendário de sazonalidade e com o início da profilaxia antes do que já é previsto. 
Pois nesta perspectiva, os lactentes apresentam hospitalização devido à infecção 
pelo VSR ou com sintomas similares ao vírus normalmente no início da 
sazonalidade, o que deixa implícito a necessidade de iniciar a aplicação da profilaxia 
um mês antes.  
 
[...] a presença de hospitalizações no início da estação enfatiza a 
necessidade de monitoramento local efetivo da atividade do RSV e a 
aceleração da administração da primeira dose de Palivizumabe em 
ambulatório para bebês e crianças elegíveis. (STEWART et al., 
2013).  
 
Matías e colaboradores (2014) denotaram que a profilaxia reduz a incidência 
de hospitalização por VSR em lactentes vulneráveis, mas a eficácia corresponde à 
total aceitação ao esquema de dosagem no período proposto de sazonalidade. A 
não adesão ao tratamento é frequente e preocupante, pois pode ser o empecilho 
mais influenciável na prevenção ao vírus. As barreiras mais características da falta 
de adesão que instigam ou antecipam a efetivação do uso da profilaxia na 
imunização ao VSR seriam: tabagismo dos pais, menor perspectiva dos mesmos 
para as vantagens do PVZ, ausência de transporte e problemas de linguagem. 
Diante das questões apresentadas observa-se que grande parte dos obstáculos que 
interferem na adesão podem ser solucionados, o que consequentemente acarretará 
a viabilidade para capacitar os pais ou cuidadores informando melhor sobre os 
riscos da doença grave por VSR e os benefícios da imunoglobulina (MATÍAS et al., 
2014). 
É de grande repercussão o uso da profilaxia mesmo nos nascidos entre 33 e 
35 semanas gestacionais para a prevenção de sibilâncias e pneumonias associadas 
ao VSR, incluindo a diminuição de hospitalizações e consequentemente os óbitos 
relacionados às infecções do trato respiratório. Outro aspecto com impacto na saúde 





responsáveis a não manter frequência no tratamento, de modo a se preconizar 
estratégias para a plena adesão, incidindo em maior número da administração da 
imunoprofilaxia aos pacientes contemplados.   
O aprimoramento de conhecimentos e promoção de reflexão entre 
profissionais e estudantes da área da saúde dentro desta temática é necessário, 
visto que este estudo poderá beneficiar recém-nascidos (RNs) prematuros com pré-
requisitos para receber o PVZ, pois provocará discussões principalmente na 
comunidade científica local e subsídios para a administração da profilaxia sempre 
que houver a detecção de uma situação que comtemple os critérios, além de 
































2.1 Objetivo Geral  
 
Verificar aspectos clínicos, e a adesão ao PVZ dos prematuros nascidos com 
até 28 semanas gestacionais e das crianças com DPC e DCC (que possuem o 
direito de receber a profilaxia) residentes em Uberlândia, Minas Gerais, no período 
de 2011 a 2018. 
 
2.2 Objetivos Específicos 
 
a) descrever diagnósticos e condições de saúde associadas de lactentes que 
receberam a profilaxia com Palivizumabe;  
b) verificar a incidência de infecção do trato respiratório inferior e seus 
respectivos desfechos clínicos no primeiro ano de vida em lactentes 
nascidos com menos de 28 semanas gestacionais e nas crianças até dois 
anos de idade com DPC e DCC demonstrada que receberam o PVZ; 
c) apresentar a incidência de infecções de trato respiratório inferior dos 


















3 CASUÍSTICA E MÉTODOS 
 
3.1 Tipo de pesquisa  
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva (fazendo-se o delineamento do que é na 
atualidade e como acontece), longitudinal (analisando variação nas características 
dos elementos amostrais) e retrospectiva/histórica (que busca dados do passado 
para descrever como era antes e assim comparar com os dados da época atual) 
(MARCONI; LAKATOS, 1996).  
Foram coletadas informações de prontuários de lactentes nascidos com 
menos de 28 semanas de gestação e dos que possuem DCC e DPC que receberam 
o PVZ na rede pública de saúde no período de janeiro de 2011 a dezembro de 2018 
no município de Uberlândia.  
 
3.2 Local da pesquisa  
 
A pesquisa foi realizada no setor de Arquivo Médico do Hospital de Clínicas 
de Uberlândia (HCU) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).  
O HCU da UFU possui 520 leitos, é o maior prestador de serviços pelo SUS 
em Minas Gerais e terceiro no ranking dos maiores hospitais universitários da rede 
de ensino do Ministério da Educação (MEC), sendo referência em média e alta 
complexidade para 86 municípios da macro e microrregiões do Triângulo Norte. 
(HOSPITAL DE CLÍNICAS DE UBERLÂNDIA, 2009). 
 
3.3 População e Amostra  
 
Os participantes do estudo foram os lactentes que nasceram com até 28 
semanas gestacionais em Uberlândia, Minas Gerais, no período de 2011 a 2018 
com indicação clínica para receber a profilaxia com o anticorpo monoclonal PZV.  
 Considerando a lista disponível no ambulatório de pediatria do HCU de 544 
lactentes que possuíam indicação para receber a imunoprofilaxia, foi realizado um 
cálculo amostral utilizando a equação para populações finitas, sendo o nível de 
confiança de 95%, o erro máximo desejado de 5% e prevalência de 50%, resultando 





3.4 Critérios de inclusão e exclusão da amostra 
 
Foram incluídas as crianças nascidas e que residem em Uberlândia, MG, 
prematuros com até 28 semanas de IG, e que possuem indicação ao PVZ (para os 
anos de 2011 a 2018) e crianças com DCC e DPC com repercussão hemodinâmica 
(que possuem o direito de receber a profilaxia) até os dois anos de idade. 
Os critérios de exclusão foram os prematuros que nasceram em 2018 que por 
algum motivo encontram-se em assistência de saúde hospitalar em 2019 no período 
de coleta e as crianças selecionas que porventura internaram ou estiveram em 
consultas ambulatoriais durante a coleta e aquelas cujas não nasceram ou não 
residem em Uberlândia.  
 
3.5 Plano de recrutamento  
 
A partir do cálculo amostral para o período de 2011 até 2018, foi solicitado ao 
setor de arquivo do HCU  prontuários de pacientes com o direito de receber a 
profilaxia com o PVZ, pois o fluxo para receber a imunoglobulina segue do pedido 
médico para a Secretaria Municipal de Saúde, desta para a Secretaria Estadual de 
Saúde e o HCU é comunicado sobre os nomes e doses para os respectivos 
pacientes, sendo que a maioria destes lactentes possuem registros de prontuário no 
HCU.  
O setor de ambulatório de pediatria do HCU, é responsável por receber a lista 
da Secretaria Estadual de Saúde, contendo os nomes dos beneficiados com o PVZ 
e as doses durante o período sazonal bem como realizar a aplicação da 
imunoglobulina. No período pesquisado de 2011 a 2018 constam 544 crianças que 
receberam alguma das doses com perca (esquema incompleto) ou se tomou as 
doses recomendadas e prescritas (esquema completo) pelo médico. Partindo da 
verificação de que este banco de dados do ambulatório não inclui a informação 
sobre o número de prontuário de cada lactente e os portuários listados que possuem 
cadastro no HCU, perfazendo 391.      
Os dados foram coletados pela acadêmica da enfermagem no setor de 
arquivo de prontuários do HCU da UFU de três a quatro vezes por semana no 
período da tarde, sendo que foram solicitados aproximadamente de 15 prontuários 





3.6 Aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
 
A coleta de dados foi realizada pela acadêmica pesquisadora e teve início 
após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
(CEP) da UFU sob parecer consubstancial de número 3.268.624. 
Por se tratar de uma pesquisa de análise documental do setor de arquivo de 
prontuários do HCU, foi solicitada a dispensa do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. 
 
3.7 Técnica de coleta de dados 
 
Após o projeto ser aprovado pelo CEP, a acadêmica pesquisadora foi ao setor 
de arquivo de prontuários e coletou as seguintes informações sobre os lactentes: 
sexo, IG, peso ao nascer, doenças de base, doenças crônicas, gemelaridade, 
segmento hospitalar, tempo de segmento hospitalar, sintomas e terapia 
medicamentosa, e nas planilhas do ambulatório foram coletadas as informações do 
uso do PVZ sendo estas: indicação, adesão, doses recebidas, doses perdidas no 1º 
e 2º ano e desfecho.  
As informações foram registradas em um formulário (Apêndice A), construído 
pelas pesquisadoras, para sistematizar o procedimento de coleta de dados. 
Os dados foram agrupados em conjunto e de forma anônima, lançados em 
planilhas, inserido no programa estatístico IBM SPSS® Statistics versão 25 (2017), 
interpretados por meio de análises estatísticas, descritiva e de frequência. 
 
3.8 Análise crítica dos riscos e benefícios 
 
O risco envolvido em pesquisas com prontuários se relaciona à identificação 
dos participantes, porém as pesquisadoras se comprometeram por meio da 
Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), total sigilo na 
identificação dos mesmos.  
Este é considerado um risco mínimo e o manuseio destas informações foi 
realizado sem maiores caracterizações, o que não permitiu o reconhecimento dos 
pacientes. Foi respeitada a confidencialidade, com proteção dos dados de 





elementos confidenciais. Para garantir a preservação das identidades dos 
participantes, os respectivos nomes e números de prontuários foram substituídos 
pela numeração progressiva na composição da amostra. Os dados serão 
apresentados em conjunto e de forma anônima.  
Não houve violação, danos físicos ou rasuras no prontuário, mantendo a 
integridade dos documentos.  
Os participantes não foram expostos a intervenções, exames, testes e coletas 
de materiais biológicos, bem como, não receberam auxílio financeiro ou gratificação.  
Como benefício direto a pesquisa contribuirá na melhoria ao acesso e à 
adesão de RNs prematuros com menos de 28 semanas gestacionais e crianças com 
DCC e/ou DPC ao PVZ. Após a publicação desta pesquisa os profissionais da saúde 
e estudantes da área serão beneficiados indiretamente, podendo promover a 
excelência nos cuidados assistenciais aos clientes com IR incidentes nesta 

























4 RESULTADOS  
 
Com a realização deste estudo foi possível constatar as informações de 
lactentes nascidos e residentes em Uberlândia, Minas Gerais, que possuíam o 
direito de receber a profilaxia com PVZ, os aspectos clínicos, a adesão ao esquema 
de doses do anticorpo monoclonal dos prematuros com até 28 semanas 
gestacionais e daqueles com até dois anos que apresentaram DPC e DCC. 
Dos 544 pacientes listados pelo ambulatório de pediatria do HCU que receberam 
o PVZ nos últimos oito anos, 391 possuíam prontuários de atendimento na 
instituição, sendo possível recuperar informações da amostra de 274 participantes. 
Destes, 21 crianças tiveram o desfecho de óbito. Os 117 documentos que não foram 
analisados, se enquadraram nos critérios de exclusão deste estudo.  
Em relação ao sexo dos 253 participantes com sobrevida da pesquisa 140 foram 
do sexo masculino e 113 do sexo feminino. 
A IG observada para o grupo com sobrevida foi de 63 RNs prematuros (RNPT) 
extremos (com IG menor que 27 semanas e seis dias), 71 muito prematuro (28 
semanas até 31 semanas e seis dias), 10 RNPT moderado (32 semanas até 33 
semanas e seis dias), seis RNPT tardios (entre 34 semanas e 36 semanas e 6 dias), 
35 RNs com IG adequada (nascidos a termo). Houve perda de dados por falta de 
informação nos prontuários.  
No que tange o peso ao nascer, dos 183 prontuários que possuíam tal 
informação, havia 81 RNs de extremo baixo peso (RNEBP), 52 RN de muito baixo 
peso (RNMBP), 17 RNs de baixo peso (RNBP), 32 RNs de peso adequado e apenas 
um RN era macrossômico.  
Foi observado que apenas 11 dos RNs são gemelares. Ao cruzar dados deste 
grupo com as doenças de base prematuridade, DCC e DPC observou-se que 
somente um é prematuro e gemelar; um apenas possui DPC; dois são gemelares e 
DCC e seis são gemelares prematuros e possuem DPC. Apenas um dos gemelares 
nasceu com mais de 37 semanas gestacionais.  
Em relação ao gênero foi observado no estudo que dos 140 participantes do 
sexo masculino, quatro são gemelares, 82 nasceram prematuros e 77 com peso 
inferior a 2500 gramas ao nascimento. Das 113 RNs do sexo feminino seis possuem 
gemelaridade, 68 são prematuras e 64 apresentaram peso ao nascer menor que 





Em relação ao número de RNs com sobrevida, dos quais foram possíveis a 
recuperação de dados, 19 possuíam como doença de base somente a 
prematuridade. Outros RNs possuíam associações entre as doenças de base já 
mencionadas, como observado na Tabela 1 a seguir. 
 
Tabela 1 – Descrição das condições de saúde relacionadas à indicação para o 




N* Condição de 
saúde 





32 DCC 61 DPC 14 
Prematuridade e 
DPC 
65 DCC e DPC 51 DPC e DCC 51 
Prematuridade, 
DCC e DPC 
34 DCC e 
Prematuridade 
32 DPC e 
Prematuridade 
65 
TOTAL 150 TOTAL 144 TOTAL 130 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
*Número absoluto 
 
Outras condições crônicas de saúde foram encontradas, na qual 30 participantes 
da pesquisa receberam o diagnóstico de retinopatia da prematuridade (ROP), 25 de 
hidrocefalia, 20 são portadoras de insuficiência renal, 14 apresentam refluxo 
gastresofágico (RGE) e 13 nasceram com Síndrome de Down. Em relação as 
condições agudas, 73 lactentes adquiriram alguma enfermidade infecciosa, todas 
foram solucionadas com o tratamento estipulado.  
Ao analisar a incidência de hospitalizações com períodos superiores a 24 horas, 
192 crianças internaram por no mínimo uma vez e no máximo sete vezes, com 
variação de um a 392 dias no tempo total de permanência no HCU, com média de 
78 dias.  
E em relação aos períodos de observação no pronto socorro (PS) infantil, 
caracterizado por atendimento em tempo inferior a 24 horas, 55 lactentes utilizaram 
deste serviço de uma a cinco vezes. Foi observado que 150 lactentes hospitalizaram 





de atendimento hospitalar e 13 do total de crianças tiveram algum tipo de 
intervenção no PS.  
Verificou-se também que 69 crianças frequentaram o HCU para atendimento 
ambulatorial de segmento de DCC e DPC, coleta de exames e/ou algum 
procedimento cirúrgico. 
Em relação aos atendimentos de saúde entre observações em PS infantil e 
hospitalizações foi evidente que a maioria das crianças tiveram como diagnostico a 
prematuridade (122 = 36,86%), seguido por DCC (73 = 22,05%), DPC (69 = 20,85%) 
e IVA (67 = 20,24%), referente aos 331 segmentos identificados nos 253 prontuários 
do estudo. Houve associações duplas entre situações clínicas conforme 
demonstrado na Tabela 2, sendo as associações triplas de DPC, DCC e IVA para 
cinco lactentes; RNPT, DPC e IVA para outros oito participantes.  
 
Tabela 2 – Diagnósticos de lactentes que receberam Palivizumabe em relação a 







Congênita N (%) 
Doença 
Pulmonar 
Crônica N (%) 
Infecções de 
Vias Aéreas N 
(%) 
Prematuridade 85 (74,56%) 1 (1,48%) 12 (21,43%) 16 (29,63%) 
Doença Cardíaca 
Congênita 
1 (0,89%) 55 (80,88%) 6 (10,71%) 6 (11,11%) 
Doença Pulmonar 
Crônica 
12 (10,52%) 6 (8,82%) 19 (33,93%) 19 (35,19%) 
Infecções de Vias 
Aéreas 
16 (14,03%) 6 (8,82%) 19 (33,93%) 13 (24,07%) 
TOTAL % 114 (100%) 68 (100%) 56 (100%) 54 (100%) 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
 
A terapia medicamentosa utilizada pelas crianças durante seu acompanhamento 








Terapêuticas AIES AINES ATB Cardíaco Pulmonar Broncodilatador Outros 
Frequência 
absoluta 
156 188 197 85 98 195 187 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
 
Nota: AIES: Anti-inflamatório Esteroidais; AINES: Anti-inflamatório Não Esteroidais; ATB: 
Antibioticoterapia; Cardíaco: Medicamentos para tratamento de doenças cardíacas; Pulmonar: 
Medicamentos para tratamento de doenças pulmonares; Outros: Antifúngicos, Antivirais, Antieméticos, 
Gastrointestinais, Soroterapia, Oxigenioterapia, Psicotrópicos. 
 
Quadro 1 – Terapia medicamentosa das crianças em atendimento hospitalar. 
 
Os sintomas de maior relevância para as crianças que utilizaram PVZ estão 
dispostos no Quadro 2.  
 





Congestão/Obstrução Nasal 108 
Coriza (hialina, branca e amarela) 126 
Redução da Saturação de Oxigênio 132 
Diarreia 94 
Dificuldade de Deglutição 35 
Dispneia 135 






Tosse (seca e produtiva) 148 
Vômito 49 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
 
Quadro 2 – Sinais e sintomas de infecção respiratória manifestados por lactentes 
que receberam o Palivizumabe, Uberlândia, 2011-2018. 
 
 A Tabela 3 apresenta informações sobre o Palivizumabe como: a indicação, 





Tabela 3 – Indicação de Palivizumabe, adesão e número de doses 
 
1º ANO PALIVIZUMABE  2º ANO PALIVIZUMABE 
Indicação 253 Indicação 49 
Adesão Plena* 167 Adesão Plena* 28 
Adesão 86 Adesão 21 
  
Nº Doses Perdidas 86  Nº Doses Perdidas 21 
1 dose 47 1 dose 15 
2 doses 34 2 doses 4 
3 doses 5 3 doses 2 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
 
Nota: *Adesão Plena: Considerado para os que tomaram a quantidade de doses indicadas 
 
Ao cruzar os dados de internação hospitalar por IVA com o número de lactentes 
com adesão plena em cada ano tem-se que 16 dos RNs apresentaram infecção 
respiratória mesmo com adesão plena apenas no primeiro ano; nove lactentes 
somente no segundo ano hospitalizaram por IVA e oito receberam todas as doses 
prescritas nos dois anos e apresentaram diagnostico de IVA. 
Ao elencar os dados de IVAS com as doses perdidas em cada ano, observa-se 
que as infecções são maiores quando comparadas ao grupo de adesão plena, pois 
14 dos atendimentos hospitalares por IVA faltaram em uma dose do esquema 
indicado; oito faltaram em duas doses; e uma dessas hospitalizações por IVA faltou 
a três doses no primeiro ano. No segundo ano, apesar de uma diferença menor 
entre aqueles que fizeram o esquema completo da profilaxia comparado com os que 
não completaram, ainda sim as taxas de hospitalização são maiores na não adesão 
plena como indica os dados: seis das IVA faltaram a uma dose; dois ausentou-se em 
duas doses; e três não realizaram três doses.  
A Tabela 4 mostra a relação de doses faltosas do PVZ em cada ano versus 









Tabela 4 – Relação de infecções de vias aéreas quando comparada às doses 
faltosas no primeiro e segundo anos de vida dos lactentes 
 
Doses Faltosa Número de IVA no 1º Ano  Número de IVA no 2º Ano 
1 Dose 14 6 
2 Doses 8 2 
3 Doses 1 3 
TOTAL 23 11 
Fonte: Peixoto; Wolkers; Calegari, 2019 
 





























5 DISCUSSÃO  
 
O presente estudo mostrou dados preocupantes em relação a falta de adesão 
total ao PVZ em crianças com indicação clínica e recebimento gratuito do anticorpo. 
O uso da imunoprofilaxia com PVZ reduz o tempo de internações, minimiza a 
necessidade de oxigenioterapia suplementar bem como diminui o número de dias 
com doenças respiratórias causadas por VSR (SAADAH et al., 2014). No estudo 
realizado por Ambrose e colaboradores (2014), fica claro a eficácia da 
imunoglobulina na prevenção e queda do número de hospitalização causada por 
VSR, nas crianças de alto risco que nasceram prematuras ou que possuem DPC e 
DCC (AMBROSE; CHEN; KUMAR, 2014; SAADAH et al., 2014; BARBOSA, 2015; 
KREY et al., 2016).  
O PVZ tem indicação no primeiro ano para prematuros nascidos menores de 28 
semanas gestacionais, até dois anos para crianças que apresentam DCC e/ou DPC. 
Essa indicação segue a Portaria de número 522, de 13 de maio de 2013. Cada 
criança pode receber até cinco doses da profilaxia em cada ano, durante o período 
de sazonalidade. Porém a indicação para o segundo ano e a quantidade de doses a 
ser administrada em cada ano varia de criança e suas doenças de base conforme 
prescrição médica. O período de sazonalidade que no Brasil pode variar de região 
para região, sendo que em Uberlândia o pico de maior prevalência do vírus é nos 
meses de março a maio (CALEGARI et al., 2005; BRASIL,2013). 
Ao analisar os dados do PVZ e seu uso para cada faixa etária de recomendação 
observa-se que apesar de haver grupos com baixa adesão à profilaxia, o grupo com 
adesão plena (quando completo o esquema prescrito) se apresenta em maior 
número. Entretanto, Ambrose e colaboradores (2014) demonstram que o número de 
crianças que recebem PVZ anualmente é consideravelmente menor em relação ao 
total da população elegível para receber a imunoprofilaxia. No presente estudo foi 
possível inferir que o primeiro ano de administração tem maior adesão quando 
comparada do segundo ano (AMBROSE; CHEN; KUMAR, 2014). 
O uso da imunoglobulina é relevante para a diminuição de hospitalização 
daqueles que são beneficiados, principalmente por IVA. Pesquisadores observaram 
que houve baixa frequência de infecções pelo VSR e menores taxas de internação 
no grupo de lactentes que receberam as doses de PVZ, o que sugere a sua eficácia 





Os familiares e responsáveis pelas crianças que apresentam riscos para o VSR 
e que são elegíveis para o tratamento com o PVZ devem ser orientados com 
informações adequadas a respeito do assunto, de como é realizado o esquema já 
que a profilaxia não está no calendário de imunização, formas de prevenção no 
cotidiano e quais os impactos na saúde dos lactentes. Ressalta-se que essas 
orientações devem serem realizadas por profissionais de saúde, principalmente 
daqueles trabalham com o público direto e com maior susceptibilidade (MATÍAS et 
al., 2014). 
A importância da administração da imunoglobulina com estratégia do número 
total de doses é evidente, o que reforça as ações de orientação pelos profissionais 
de saúde, para que discutam com as famílias a relevância de se cumprir o 
tratamento proposto, a busca ativa de crianças faltosas e o agendamento da 
aplicação de acordo com o preconizado. Em um estudo que traçou o perfil 
sociodemográfico das famílias das quais as crianças tiveram adesão ao PVZ, os 
autores sugerem que as orientações devem ser de fácil entendimento, com a 
utilização de linguagem coloquial, o que aumenta significativamente o 
comparecimento da administração da imunoglobulina de forma eficaz, refletindo em 
grandes impactos na melhoria da qualidade de vida desses pacientes e ganhos para 
a saúde (MATÍAS et al., 2014; GONÇALVES et al., 2017). 
A caracterização dos RNs e lactentes deste estudo é observada com 
predominância para o sexo masculino, cujos demonstram maior índice de 
prematuridade e peso inferior a 2500 gramas. Este resultado também foi observado 
em estudo realizado na região Sul do país (FRIGO et al., 2015).  
No que diz respeito a IG dos RNs, dentre os 150 prematuros do estudo, maior 
parte deles se enquadra no primeiro critério do Ministério da Saúde para 
elegibilidade de uso do PVZ até o primeiro ano de vida, que é para os nascidos até 
28 semanas gestacionais. Com isso, fica evidente que os demais participantes da 
pesquisa foram beneficiados com a imunoglobulina por portarem doenças de base 
preconizadas na Portaria de número 522, de 13 de maio de 2013 que são as DCC 
ou DPC (BRASIL,2013).  
Ao analisar o peso ao nascimento dos lactentes em comparação com a idade 
gestacional, observa-se que a maioria dos participantes de baixo peso ao nascer 





(2014) que nos países desenvolvidos a prematuridade é o principal fator associado 
com o baixo peso ao nascer (PEDRAZA, 2014). 
O uso da imunoprofilaxia reduz o tempo de permanência das internações, 
minimiza a necessidade de oxigenioterapia suplementar bem como diminui o 
número de dias com doenças respiratórias causadas por VSR (SAADAH et al., 
2014).  
No estudo realizado por Ambrose e colaboradores (2014), fica claro a eficácia da 
imunoglobulina na prevenção e queda do número de hospitalização causada por 
VSR, nas crianças de alto risco que nasceram prematuras ou que possuem DPC e 
DCC (AMBROSE; CHEN; KUMAR, 2014; GUIMARÃES, 2017; SAADAH et al., 2014; 
BARBOSA, 2015; KREY et al., 2016).  
Além da associação das três condições crônicas preconizadas para o 
recebimento da profilaxia com Palivizumabe, foram encontradas associações com 
outras doenças como: ROP, hidrocefalia e insuficiência renal. A ROP trata-se da 
doença ocular com maior prevalência entre os neonatos possuindo multifatores 
como IG baixa e  faixas de peso diminuídas; sepse neonatal também é um dos 
fatores reconhecidos; valores elevados de oxigênio porém ainda não existe um 
consenso de valores ideais da oxigenioterapia para se evitar a patologia (MOINHO 
et al., 2015). 
A hidrocefalia por sua vez pode ou não ter relação com a IG, porém segundo o 
baixo peso ao nascer vem a ser um dos fatores de risco. Os fatores de risco da 
insuficiência renal estão relacionados à prematuridade, cirurgias cardíacas e até 
mesmo a neurotoxicidade devido a fármacos utilizados nos mais diversos 
tratamentos de saúde dos bebês (MARTINS; BESERRA; BARBOSA, 2018; 
FERNANDES et al., 2013). 
Os sintomas demonstrados na pesquisa se referem aqueles de maior relevância 
para o estudo que são relacionados à prematuridade, doenças cardíacas e 
pulmonares. Sobre a terapia medicamentosa demonstrada na pesquisa, também foi 
listado aqueles de maior importância indicados para o tratamento das patologias 
e/ou sintomas. Há estudos que listaram o uso de medicamentos que são utilizados 
durante infecções por VSR, como: broncodilatadores, adrenalina por nebulização, 
solução salina hipertônica por nebulização, corticosteroides, antimicrobianos e 





atendidos no HCU durante as internações desta pesquisa (CALEGARI, 2008; 







































A falta de adesão plena ao PVZ é um achado importante, pois é um medicamento 
de alto custo e sua utilização acarreta benefícios e melhorias na qualidade de vida 
desses pacientes, como a diminuição no número de infecções respiratórias, 
necessidade de hospitalizações e redução no tempo de internação.  
As taxas demonstradas da incidência de infecções do trato respiratório foram 
baixas, mesmo considerando as crianças que não tiveram adesão plena. A maioria 
das crianças apresentou mais de uma condição crônica de saúde, o que reforça a 
relevância da indicação e adesão à profilaxia. 
É fundamental que os profissionais de saúde atuem no rastreamento e 
orientações de famílias faltosas, intensificando a busca ativa para a detecção de 
crianças elegíveis para receber o PVZ.  
A limitação do estudo foi em relação aos dados em prontuários, devido às 
informações incompletas e ilegíveis, as quais dificultam a compreensão e tabulação 
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COLETA DE DADOS EM PRONTUÁRIOS 
 
Número:________________________________      
 
Sexo: (M) (F)  Gemelaridade: (N) (S)  Idade Gestacional:_______________ 
 
Doenças de Base: (N) (S) Se sim qual(ais): _______________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Doenças Crônicas: (N) (S) Se sim qual (ais): _______________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Segmentos Hospitalares (N) (S) Se sim quais: ______________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Se sim qual tempo do Segmento Hospitalar: ________________________________ 
 
Apresentou sintomas: (N) (S) Se sim quais: ________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Terapia medicamentosa utilizada: ________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Indicação do Palivizumabe 1º Ano: (N) (S)  
 
Indicação do Palivizumabe 2º Ano: (N) (S)         
 
Adesão Ao Palivizumabe 1º Ano: (N) (S) 
 
Adesão Ao Palivizumabe 2º Ano: (N) (S) 
 
Número de doses administrada 1º Ano: (0) (1) (2) (3) (4) (5)  
 
Número de doses administrada 2º Ano: (0) (1) (2) (3) (4) (5)  
 
Número de doses perdidas 1º Ano: (0) (1) (2) (3) (4) (5) 
 
Número de doses perdidas 2º Ano: (0) (1) (2) (3) (4) (5) 
 
Desfecho: (ÓBITO) (SOBREVIDA) 
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